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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 2014 
(Do Sr. PAULÃO e outros) 

 
 
 

Fixa parâmetros para a remuneração da 

Carreira de Auditoria da Receita Federal do 

Brasil (ARFB), da Carreira de Auditoria 

Fiscal do Trabalho e das carreiras de 

Auditoria, Fiscalização e Arrecadação dos 

Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios que sejam Capital de Estado ou 

com população superior a quinhentos mil 

habitantes e da Carreira de Nível Superior 

de Fiscal Federal Agropecuário.   

 
 
 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos da art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 

texto constitucional: 

 

Art. 1º O art. 37 do Texto Constitucional passa a vigorar acrescido 

do seguinte inciso: 

 
“Art. 37. ................................................................. 

....................................................................................... 

XXIII – O subsídio do grau ou nível máximo da Carreira 

de Auditoria da Receita Federal do Brasil (ARFB), 

corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 

por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal para Auditor Fiscal da Receita 

Federal do Brasil e, oitenta inteiros e vinte e cinco centésimos 

por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, para Analista-Tributário da Receita 

Federal do Brasil.  

XXIV – O subsídio do grau ou nível máximo da Carreira 

de Auditoria Fiscal do Trabalho corresponderá a noventa inte-

iros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 

fixado para os Ministros do Supremo Tribunal Federal para 

Auditor Fiscal do Trabalho. 
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XXV - A remuneração no grau máximo das carreiras de 

Auditoria, Fiscalização e Arrecadação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios que sejam Capital de Estado ou 

com população superior a quinhentos mil habitantes 

corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 

por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal Federal. 

XXVI – O subsídio do grau ou nível máximo da Carreira 

de Nível Superior de Fiscal Federal Agropecuário 

corresponderá a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 

por cento do subsídio mensal fixado para os Ministros do 

Supremo Tribunal. 

XXVII – Os valores dos subsídios dos demais 

integrantes das carreiras contidas incisos XXIII, XXIV, XXV e 

XXVI, serão escalonados de acordo com os seguintes 

critérios: 

a) a diferença entre uma remuneração e a 

imediatamente posterior não será inferior a dois nem 

superior a cinco por cento; 

b) a remuneração inicial não será fixada em valor 

inferior a cinquenta e sete por cento por cento da 

remuneração máxima; 

c) fica aos Estados, aos Municípios e ao Distrito 

Federal a competência para fixar, em seu âmbito, a 

remuneração mensal da carreira de auditoria, 

fiscalização e arrecadação estaduais, municipais e 

do Distrito Federal e dos Municípios que sejam 

Capital de Estado ou com população superior a 

quinhentos mil habitantes, mediante emenda às 

respectivas Constituições e Leis Orgânicas.” 

 

 

Art. 2º A implementação do parâmetro remuneratório do disposto 

nesta Emenda Constitucional será promovida de acordo com o seguinte 

cronograma, a contar do exercício financeiro de sua publicação: 
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I – no âmbito da União, em até dois exercícios financeiros;  

  

II – no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

em até três exercícios financeiros.  

 

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente Proposta de Emenda à Constituição Federal tem por 

objetivo fixar parâmetros para a remuneração dos servidores da Carreira de 

Auditoria da Receita Federal do Brasil (ARFB), da Carreira de Auditoria Fiscal do 

Trabalho e das carreiras de Auditoria, Fiscalização e Arrecadação dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios que sejam Capital de Estado ou com 

população superior a quinhentos mil habitantes e da Carreira de Nível Superior de 

Fiscal Federal Agropecuário. 

 

A carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, composta 

pelos cargos de nível superior de Auditor Fiscal e de Analista-Tributário, é 

responsável pela execução das atividades próprias da administração tributária no 

âmbito da União, atividades constitucionalmente consideradas essenciais ao 

Estado, além de possuir, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 

precedência sobre os demais setores da Administração Pública, conforme 

disposto nos incisos XVIII e XXII do art. 37 da Constituição Federal. 

 

As carreiras de Auditoria Fiscal do Trabalho e de Nível Superior 

de Fiscal Federal Agropecuário também possuem papel fundamental e 

estratégico para o País e devem ter garantias e prerrogativas que resguardem 

estabilidade no cargo e o livre exercício de suas funções. Portanto a proteção e 

valorização dessas carreiras deverão constar na Constituição Federal para 

garantir uma remuneração digna e estável em favor dos seus integrantes. 

 

 

A relação remuneratória entre o cargo inicial e o grau ou nível 

máximo das carreiras fixado no percentual equivalente as cinquenta e sete por 

cento para viabilizar uma razoável progressão funcional nas respectivas tabelas. 
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Esta proposição visa garantir melhores condições institucionais 

para que os membros da Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil 

(ARFB), da Carreira de Auditoria Fiscal do Trabalho e das carreiras de Auditoria, 

Fiscalização e Arrecadação dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 

sejam Capital de Estado ou com população superior a quinhentos mil habitantes e 

da Carreira de Nível Superior de Fiscal Federal Agropecuário exerçam suas 

funções em favor da sociedade, motivo pelo qual solicito o apoio dos nobres 

pares. 

 

 

 

Sala das Sessões,           de março de 2014. 

 

 

 

 

PAULO FERNANDO DOS SANTOS 

Deputado Federal 

PT/AL 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


